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Resumo
Este artigo aborda a formação de professores do campo e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), conside-
rando dois aspectos: o contexto da Educação do Campo em relação à formação docente, com destaque para 
o Território de Identidade Velho Chico (TIVC), na Bahia; as contradições evidenciadas na prática pedagógica 
dos docentes a partir da formação continuada ofertada pelas redes municipais. Os dados foram coletados por 
meio de questionários e análise documental. A pesquisa é de tipo qualitativa, analisada com pressupostos do 
Materialismo Histórico Dialético, os resultados evidenciam que a política nacional de formação de professores 
tem se ajustado ao que preconizam as agências internacionais, e que merece maior atenção as contradições 
das normatizações vigentes na compreensão da Educação do Campo emancipatória, pois a fragmentação da 
formação na parte curricular dedicada à prática docente como hoje se apresenta no recorte espacial analisa-
do, observa-se mais o que se denomina de Educação Rural.
Palavras-chave: Base Nacional Comum Curricular, Educação do Campo, Educação Rural, Formação de pro-
fessores, Prática docente.

Teacher training and Field Education: critiques from the National 
Common Curricular Base-BNCC

Abstract
This article discusses rural teachers' education and the National Common Curricular Base (BNCC), considering 
two aspects: the context of Rural Education regarding teacher training, focusing on the Velho Chico Identity 
Territory (TIVC) in Bahia; the contradictions evident in teachers' pedagogical practice arising from the con-
tinued education offered by municipal networks. Data was collected through questionnaires and document 
analysis. The research is qualitative, analyzed under the assumptions of Dialectical Historical Materialism. 
The results highlight that the national policy for teacher training has aligned with what international agencies 
advocate. It's worth paying more attention to the contradictions within current regulations in understanding 
emancipatory Rural Education. There's a fragmentation in the curriculum focused on teaching practices within 
the spatial scope analyzed, leaning more towards what is termed as Rural Education.
Keywords: National Common Curricular Base, Rural Education, Teacher training, Teaching practice.
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Formación de docentes y Educación del Campo: críticas desde 
la base nacional común curricular-BNCC

Resumen
Este artículo aborda la formación de profesores del campo y la Base Nacional Común Curricular (BNCC), con-
siderando dos aspectos: el contexto de la Educación del Campo en relación con la formación docente, con én-
fasis en el Territorio de Identidad Velho Chico (TIVC) en Bahía; las contradicciones evidenciadas en la práctica 
pedagógica de los docentes a partir de la formación continua ofrecida por las redes municipales. Los datos se 
recopilaron mediante cuestionarios y análisis documental. La investigación es cualitativa, analizada bajo los 
supuestos del Materialismo Histórico Dialéctico. Los resultados destacan que la política nacional de formación 
docente se ha alineado con lo que abogan las agencias internacionales. Vale la pena prestar más atención a las 
contradicciones dentro de las regulaciones actuales para comprender la Educación del Campo emancipadora. 
Hay una fragmentación en el currículo centrado en las prácticas de enseñanza dentro del ámbito espacial ana-
lizado, inclinándose más hacia lo que se denomina como Educación Rural.
Palabras clave: Base Nacional Común Curricular, Educación del Campo, Educación Rural, Formación docente, 
Práctica de enseñanza.

INTRODUÇÃO

As políticas educacionais na América Latina a partir da década de 1990 têm sofrido 
intensas modificações, principalmente devido às orientações da Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos e de vários organismos internacionais que direcionaram ações para os 
níveis e modalidades da educação. Estas mudanças nas políticas e na legislação educacio-
nal afetam o sistema capitalista, e por sua vez, modifica as relações de trabalho se materia-
lizando em novas exigências de formação do trabalhador.

Porém, neste texto dialogamos especificamente sobre a modalidade da Educação do 
Campo e apresentamos os resultados de uma pesquisa que trata das políticas educacionais 
para as escolas do campo, com recorte na formação de professores do Território de Identi-
dade Velho Chico (TIVC)4 , da Bahia. Começamos com uma breve apresentação da educação 
e da formação docente na América Latina. Na sequência, contextualizamos a Educação do 
Campo e apresentamos alguns elementos sobre a formação para os professores das áreas 
rurais no contexto da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), destacando as contradições 
postas pelo ideário neoliberal, o qual é antagônico ao que preconiza o Movimento de Educa-
ção do Campo e o Fórum Nacional de Educação do Campo (Fonec), compostos pela classe 
trabalhadora organizada. Em seguida, destacamos quais os desdobramentos dessa política 
educacional curricular para as escolas do campo no TIVC, que fica no estado baiano, numa 
região banhada pelo Rio São Francisco.

4	 O TIVC é formado pelos municípios de Barra, Bom Jesus da Lapa, Brotas de Macaúbas, Carinhanha, Feira da Mata, Ibotirama, 
Igaporã, Malhada, Matina, Morpará, Muquém de São Francisco, Oliveira dos Brejinhos, Paratinga, Riacho de Santana, Serra do 
Ramalho e Sítio do Mato.
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A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA E A AGENDA 
INTERNACIONAL

As políticas de formação docente na América Latina têm sido direcionadas por meio 
de instrumentos jurídicos que ajudaram a criar um corpo normativo relevante, resultado 
do capitalismo mundializado. Mais recentemente, em 2015, na 70ª Assembleia Geral das 
Nações Unidas, foram estabelecidos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
também conhecidos como Objetivos Globais ou Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus-
tentável, que tratam de vários aspectos políticos, sociais, econômicos, educacionais, inclu-
sive sobre o trabalho docente. Com base nessa Agenda, nos últimos anos, a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e o Instituto Internacional 
para a Educação Superior na América Latina e Caribe (Iesalc) têm pautado a formação de 
professores em âmbito internacional, com o intuito de criar e fortalecer redes de pesquisa e 
de cooperação universitária nos países membros da Organização das Nações Unidas (ONU). 
Tais ações são oriundas de definições anteriores relacionadas ao monitoramento global do 
Marco de Ação do Fórum Mundial de Educação (2000) que ocorreu em Dakar, Senegal, no 
qual a centralidade foi a Educação para Todos (EPT), com uma agenda de compromissos 
coletivos estabelecidos pelos Estados-membros para o período 2000-2015 (Morosini, Nez, 
Woicolesco, 2022). Posteriormente, no Fórum Mundial de Educação de Incheon, em 2015, na 
Coreia do Sul, foram apresentados os resultados conseguidos a partir das orientações em 
Dakar, e novas orientações/recomendações para uma edição do Marco de Ação pós-2015, 
envolvendo agentes públicos dos Estados, da sociedade civil e entidades da comunidade 
internacional, que deram origem à pauta da Agenda 2030 para os ODS.

Em contexto latino-americano, estas orientações têm servido como balizadoras para 
as políticas educacionais em todos os níveis e modalidades da educação, com relação à 
organização do ensino, o currículo, as avaliações, financiamento e a formação docente. No 
sítio do Sistema de Informações de Tendências Educacionais na América Latina (Siteal) en-
contramos os regramentos jurídicos de todos os países da região5, com informações dispo-
nibilizadas, por meio das quais é possível perceber as estratégias do projeto neoliberal de 
educação orientado/recomendado pelas organizações internacionais, principalmente dos 
últimos 30 anos. Dentre estas, podemos citar: o Banco Mundial (BM), com foco na definição 
de políticas macroeconômicas dos países; Organização das Nações Unidas para Educação 
Ciência e Cultura (Unesco), que lidam com questões que envolvem a mitigação de desigual-
dades culturais, sociais e educacionais nos países; por fim, a Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), mesmo que o foco não seja especificamente a edu-
cação. Todas elas possuem algum tipo de relação com os processos educacionais, seja pelo 

5	 Siteal – o Sistema de Informações de Tendências Educacionais na América Latina (Siteal) é um observatório de políticas 
regionais do IIPE UNESCO. Nele são sistematizados, analisados e divulgados documentos de políticas e regulamentações, 
pesquisas e estatísticas úteis para o monitoramento da situação educacional na região. Disponível em: https://siteal.iiep.
unesco.org/pt/acerca_de

https://siteal.iiep.unesco.org/pt/acerca_de
https://siteal.iiep.unesco.org/pt/acerca_de
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financiamento de projetos, ou de recomendações que podem virar lei para os países mem-
bros. Desse modo, as legislações educacionais dos diversos países da América Latina vêm 
sofrendo alterações pautadas nos interesses destas agências globais, e um dos aspectos é a 
formação de professores da educação básica, cujas normas legais (Quadro 1) estão direcio-
nadas para a aquisição de conhecimentos pautados na implementação de um currículo de 
competências e habilidades.

Quadro 1 – Legislações que pautam a formação de professores nos países da América Latina.

País Norma jurídica

Argentina Ley de Educación Nacional – 26.206/2006–Cap. II – La formación docente
Art. 71 a 78

Bolívia Lei nº 070 da Educação, sancionada em 2010 e regulamentada em 2011.

Brasil

Lei nº 9.394/96–Título VI Art. 61 a 67 – artigos que tratam da formação docente; Meta 15 do 
Plano Nacional de Educação (Lei 13.005/2014); Diretrizes Curriculares Nacionais de 2015 e 

o Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, que instituiu a Política nacional de Formação dos 
Profissionais da Educação Básica, dentre outras.

Chile Lei 21.091 sobre Educação Superior (2018) Art. 3 – Formación de profesionales y técnicos.

Colômbia Resolução nº 18.583 de 15 de setembro de 2017

Costa Rica Ley Fundamental de Educación, Nº 2.160/1957, que sofreu a última alteração em 2021.

Cuba Ley de Nacionalización General y Gratuita de la Educacion s/n 6 de junio de 1961. Atualização: 
Decreto Ley 43/2021 – Missión del Ministerio del Educación Superior.

El Salvador Lei da Educação Superior (decreto 468 de 2004), regulamentada pelo decreto 665 de 2009

Equador A Lei Orgânica da Educação Intercultural (LOEI), promulgada em 2011 e regulamentada em 
2015

Guatemala Lei Nacional da Educação (decreto legislativo 12/1991)–Política Nacional de Desenvolvimento 
“K’atun: Nuestra Guatemala” 2032 e o ministerial 3386-2018

Honduras Ley Fundamental de Educación (decreto 262 de 2011); Acuerdo Ejecutivo nº 1.358 – SE/2014–
Cap. II – Art. 68

Nicarágua Ley nº 582/2006 modificaciones aprobadas el 09 de noviembre de 2021 -Capítulo II–Del subsis-
tema de educación básica, media, formación docente – Art. 25, 26 e 27

Panamá Decreto Ejecutivo Nº 305/2004. Se aprueba el texto único de la Ley Orgánica de Educación. 
Capítulo IV – La formación docente

Paraguai Lei 4.995 de Educação Superior (2013)

República Domini-
cana

Lei 139 de Educação Superior, Ciência e Tecnologia (2001)

Uruguai Ley General de Educación de 2009

Peru Lei nº 30.512 promulgada no ano de 2016.

Venezuela Ley nº 5929/2009–El capítulo IV de la Ley Orgánica de Educación se dedica a la formación y 
carrera docente.

Fonte: construído pelos autores com base no Siteal/Unesco6.

O Relatório de Monitoramento da Unesco apontou aspectos “enfrentados pelos for-
muladores de políticas, como o ritmo rápido de mudanças das tecnologias de informação e 

6	  Disponível em: https://siteal.iiep.unesco.org/pt/eje/educacion_superior#educaao-superior—estrutura-normativa-e-institu-
cional-para-a-educaao-superior-

https://siteal.iiep.unesco.org/bdnp/250/ley-nacionalizacion-general-gratuita-ensenanza-ley-sn-6-junio-1961
https://siteal.iiep.unesco.org/bdnp/320/decreto-2622011-ley-fundamental-educacion-su-reglamento
https://siteal.iiep.unesco.org/bdnp/583/ley-59292009-ley-organica-educacion
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comunicação (TIC), e a preocupação crescente com a sustentabilidade ambiental” (Unesco, 
2015a, p. 1). Assim, observamos que as agências internacionais direcionam as políticas de 
formação docente com base em paradigmas da Educação para a Cidadania Global (Unesco, 
2015b) e a Agenda Educação E2030. Estes elementos estão descritos na Declaração de In-
cheon (Unesco, 2015d) e no Marco de Ação da Educação (Unesco, 2015c) para a implementa-
ção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Dessa forma, o Iesalc (2018, p.8) 
orienta para o contexto latino-americano e caribenho, no que se refere às políticas de for-
mação de professores, que “os sistemas educativos devem considerar a formação de docen-
tes interculturais bilíngues, buscando promover e facilitar a aprendizagem das línguas dos 
povos indígenas e afrodescendentes e seu uso efetivo nas práticas de docência, pesquisa e 
extensão”, ampliando para toda a diversidade, e aqui se insere a educação para os povos do 
campo, indígenas e quilombolas.

A formação de professores no Brasil tem início no final do século XIX com o ensino de 
“primeiras letras” e a criação das Escolas Normais, que continuaram responsáveis pela for-
mação dos docentes para atuarem no ensino fundamental e educação infantil até a chegada 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96, a qual estabelece 
que a formação de professores para a etapa da educação básica deve acontecer no ensino 
superior (Gatti, 2010). A referida Lei traz orientações sobre a formação para todos os níveis 
e modalidades do ensino. Mas, trataremos neste texto sobre a educação básica, com des-
taque para a Educação do Campo, que se refere à uma modalidade de ensino destinada às 
populações das áreas rurais, conforme estabelece o Decreto 7.352/2010, no Art. 1º:

§ 1o Para os efeitos deste Decreto, entende-se por: I–populações do campo: “agricul-
tores familiares, os extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assen-
tados e acampados da reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os qui-
lombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros que produzam suas 
condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural” (Brasil, 2010)

Com base no que preconiza a LDBEN nº 9.394/96, foram promulgadas em 2002, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores, por meio da Resolução do 
CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002, e, em 1º de junho de 2015, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para cada curso de licenciatura foram aprovadas pelo Conselho Nacional de Edu-
cação com a publicação da Resolução nº 2/2015. Entretanto, sabemos que estas normatiza-
ções sofrem influência de órgãos internacionais, fruto do projeto histórico do capital que se 
reverbera para todas as esferas da sociedade, com deslocamento das causas do fator social 
para o gerenciamento eficaz e eficiente dos recursos voltados para o mercado; culpabiliza-
ção das vítimas, de modo que a miséria torna-se resultado das escolhas individuais, forta-
lecendo a meritocracia; demonização do público e santificação do privado, com utilização 
de estratégias para privatização da educação pública. Um dos principais eventos recentes 
que serviram para direcionar as políticas educacionais brasileiras para a educação básica 
foi a Conferência Mundial de Educação para Todos, que aconteceu na Tailândia, em Jomtien 
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(1990), a qual teve como patrocinadores e financiadores quatro organismos internacionais: 
a Unesco; o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef); o Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento (Pnud); e o Banco Mundial (BM).

Nesta conferência, foram estabelecidas as estratégias neoliberais em escala transna-
cional para a educação e sua diversidade, englobando todas as modalidades de ensino, com 
propostas curriculares e de ações concretas para serem implementadas nos países signatá-
rios. No que se refere à formação docente, no Brasil, esta está se concretizando por meio da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), instituída pela Resolução do CNE/CP nº 2, de 22 
de dezembro de 2017, e da BNC-Formação de professores instituída pela Resolução CNE/
CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, cujos fundamentos são direcionados pelo Movimento 
Global de Reforma Educacional (Global Educational Reform Movement–GERM) que enfatiza 
a necessidade de currículos prescritos para atingir objetivos de aprendizagem predetermi-
nados, bem como a transferência de práticas do mundo corporativo como lógica principal 
para a gestão educacional, a adoção de altos níveis de responsabilização (accountability) e 
testes padronizados (Diniz-Pereira; Zeichner, 2019, p. 12).

Maués (2015, p.9) ressalta que nestas reformas foram

[...] definidas competências necessárias para formação do professor, com objetivo 
para torná-lo apto ao trabalho exigido por esta sociedade [...] este modelo de traba-
lhador que a classe dominante deseja moldar na escola é reflexo das transformações 
ocorridas no mundo do trabalho com as do fordismo7 ao Toyotismo8”.

Vale ressaltar que a BNCC traz no seu bojo as aprendizagens essenciais para a Educa-
ção Básica nos marcos do capitalismo global, fundamentados em competências e habilida-
des, com o intuito de implementar os pilares da educação da Unesco–aprender a aprender, 
aprender a fazer, aprender a conviver e ser, os quais visam “concorrer para assegurar aos 
estudantes o desenvolvimento de dez competências gerais que consubstanciam no âmbito 
pedagógico os direitos de aprendizagem e desenvolvimento” (Brasil, 2017, p.8).

Para Gatti (2008, p.62), pedagogia do aprender a aprender retorna com a concep-
ção de que “ser competente é condição para ser competitivo, social e economicamente, em 
consonância com o ideário hegemônico das últimas duas décadas”. E a Educação do Campo 
tem como propósito exatamente o contrário do que está posto na BNCC: educar as pessoas 
que trabalham no campo não para serem subservientes, mas para que se organizem e assu-
mam a condição de sujeitos no e do campo com dignos direitos a permanecerem no campo, 
e “se constitui a perspectiva de uma educação que seja “no e do campo. No: o povo tem 
direito de ser educado no lugar onde vive; Do: o povo tem direito a uma educação pensada 
desde o seu lugar e com a sua participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades 

7	  Sistema de produção industrial baseado na fabricação em larga escala, na especialização do trabalho e na linha de monta-
gem.

8	  Modo de produção caracterizado pela produção de acordo com a demanda, objetivando a não acumulação de produtos e 
matéria prima, conhecido como produção voltada para acumulação flexível.



Arlete Ramos dos Santos e Igor Tairone Ramos dos Santos

7PARADIGMA, Maracay, XLVI, Edición Normal, Número 2, e2025003, 2025

humanas e sociais” (Caldart, 2004, p. 18). Já a Educação Rural, de acordo com Santos (2020), 
é uma proposta de educação verticalizada, vinda de órgãos “superiores” (organismos inter-
nacionais, Estado, secretarias de educação, setores privados) para as escolas, e tem o estu-
do desarticulado do trabalho que o camponês desenvolve com a terra e não se relaciona 
com a forma de viver e produzir da comunidade”.

A EDUCAÇÃO DO CAMPO E OS ENFRENTAMENTOS AO CAPITAL

A gênese da Educação do Campo no Brasil foi em 1997, no I Encontro Nacional de 
Educadores da Reforma Agrária (I Enera), protagonizado pelos movimentos sociais em tor-
no de um projeto educativo da classe trabalhadora camponesa, que se diferencia da Educa-
ção Rural, sendo esta última, um modelo de educação da classe dominante, proposta pelo 
Estado capitalista. Marx e Engels (2007, p.47) salientam que “As ideias da classe dominante 
são, em cada época, as ideias dominantes, isto é, a classe que é a força material dominante 
da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força espiritual dominante. Ao diferenciar Educa-
ção do Campo de Educação Rural, Socorro et al. advogam que “Las palabras, los conceptos 
y constructos teóricos son tributarios a sus contextos, al espíritu de la época, a las ideas 
fuerzas que en un momento histórico determinado gobiernan la cotidianidad, así como las 
racionalidades discursivas y explicativas de una realidad concreta (2019, p.14). No contexto 
latino-americano, a denominação “Educação do Campo” é utilizada somente no Brasil, en-
quanto que a “Educação Rural” é utilizada nos demais países, porém, adjetivada das pers-
pectivas crítica, emancipatória, hegemônica, contra-hegemônica (Quadro 2). Santos (2020) 
e Silva (2018) esclarecem que se trata de paradigmas que podem ser compreendidos de 
acordo o tempo histórico e a localização geográfica.

Quadro 2 – Paradigmas de Educação do Campo/Rural na América Latina.

Paradigma Pressupostos Autores

Paradigma
da Educação Rural 

Hegemônico

Sustenta o modelo educacional
para o campo numa perspectiva urbanocêntrica, de 

estrutura precária, com sujeitos considerados,
desprovidos de conhecimentos, e possui como objetivo 
a subalternização dos camponeses pelos citadinos que 

se consideram “civilizados”. 

Na América Latina é apontada por 
Quijano (2005),

Mignolo (2007); no Brasil, pautado 
na matriz colonial de poder, está 

nos estudos de Wanderley (1999);
Santos (2016) e Arroyo (2012).

Paradigma da
Educação Rural Contra

-Hegemônico

possui como pressuposto que os sujeitos do campo 
devem ser protagonistas do seu projeto de sociedade 
e, por isso, devem resistir, denunciar, fazer enfrenta-

mentos no campo em direção à transformação social. 
Característica marcante desse paradigma é a discussão 

sobre a luta pela terra e a luta de classes.

Fernandes e Molina (2004); Wander-
ley (1999); Barbosa (2016); Souza 

(2008), Santos
(2013), dentre outros.

Paradigma da
Educação do Campo 

Crítico;

Reivindica uma educação específica e diferenciada, 
coloca como protagonistas os povos campesinos e 

suas lutas históricas, incorporando de maneira mais 
significativa às questões de gênero, raça, sexualidade, 

território, unificadas pela Reforma Agrária”
(Silva et al., 2014, p. 17).

Munarin (2006), Barbosa e Ros-
set (2017), Arroyo (2012), Caldart 

(2004), Batista (2006), dentre
outros.
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Paradigma da Educa-
ção do Campo Funcio-

nal/conservadora.

sustenta as bases
educacionais do Estado capitalista, fundamenta as 
políticas educacionais nos marcos reprodutivistas
e conservadores liberais, para atender a lógica do 

mercado.

Expressa nas políticas educacionais. 
Denominações dadas por Silva et al. 

2014, Santos, 2016, dentre outros.

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Santos (2020)9.

Nesse sentido, o espaço campesino na Educação do Campo é compreendido como 
espaço de vida e resistência dos camponeses que lutam para terem acesso e permanecerem 
na terra, e também, espaço de produção material e simbólica das condições de existência, 
de construção de identidades (Barbosa; Rosset, 2016). Do ponto de vista epistemológico, 
percebemos uma perspectiva da origem dos fundamentos da Educação do Campo em cinco 
vertentes: a primeira, no que se concebe como Educação Popular, sob a influência dos es-
tudos de Paulo Freire (1980), com suas análises sobre a influência da política na educação, 
a pedagogia do oprimido, a ênfase no diálogo e a importância da participação na coleti-
vidade” (Santos, 2013, p. 110); a segunda, pautada na pedagogia socialista que propõe e 
realiza os enfrentamentos à classe dominante no campo, trazendo para o debate a luta de 
classes; a Pedagogia Histórico Crítica que advoga uma formação omnilateral (Silva, 2020 e 
Cruz, 2022); a Pedagogia do Movimento Sem Terra, pautada nos princípios pedagógicos e fi-
losóficos da proposta educacional do Movimento Sem Terra (MST); e por fim, outra corrente 
que analisa a Educação do Campo como política pública, fruto de uma legislação resultante 
do enfrentamento de setores progressistas e conservadores, mas que tem em si o resultado 
de várias conquistas adquiridas no “fio da navalha” (Caldart, 2009), presentes nos decretos, 
pareceres, resoluções e portarias que regulamentam essa modalidade de ensino. A primeira 
foi a Resolução CNE/CEB nº 01/2002, na qual percebe “a identidade da escola do campo 
como própria da realidade dos sujeitos que nela estão inseridos, levando em consideração a 
temporalidade e saberes próprios dos sujeitos, no coletivo, na rede de ciências e tecnologia 
e nos movimentos sociais” (Brasil, 2002). Para Socorro et al, pensar em Educação Rural e 
Educação do Campo,

[...] Em Nuestramérica no se trata de en un cambio de nomenclatura vacía, sino en 
la construcción de una comprensión de una educación situada para los pueblos del 
campo, de tal manera que la denominación “educación rural” fue entendido desde 
sus incios en contextos concretos de América Latina (México, Venezuela, entre otras 
realidades) como un tipo de educación apegadas a la idea de “progreso de las socie-
dades”, que tenía un sentido “civilizatorio urbano”; sin embargo, con el paso de los 
años ella, como praxis social y cultural compleja, se ha ido reconfigurando en estos 
contextos y, de acuerdo con los propósitos emancipatorios de su origen en los movi-
mientos sociales, difiere en que no tiene la intención de formar los sujetos para aban-
donar el campo, destruir los recursos naturales y tratar la naturaleza como materia 
prima solo para la extracción de lucro (2019, p.19).

A formação inicial e continuada que atenda às reais pautas da Educação do Campo 
como projeto histórico de sociedade da classe trabalhadora exclui a lógica do mercado, e de 

9	  Disponível em: https://periodicos2.uesb.br/index.php/praxis/article/view/7689/5227 

https://periodicos2.uesb.br/index.php/praxis/article/view/7689/5227
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uma proposta educacional urbanocêntrica que enxerga os camponeses de forma estereo-
tipada ou inferiorizada. Muito pelo contrário, deve ser fundamentada nos princípios da for-
mação humana, observando as condições materiais de existência dos sujeitos, quais sejam: 
agricultores familiares, assentados e acampados, indígenas, quilombolas, povos das águas 
e das florestas, entre outros, os quais se organizam em coletividades por meio dos movi-
mentos sociais, em comunidades de fundo e fecho pasto, cooperativas e associações. Para 
atuar em escolas do campo, com tanta diversidade de sujeitos que possuem identidades 
específicas, a formação inicial e continuada deve estar antenada com a realidade do público 
a ser atendido, porém, a proposta de Educação do Campo para a formação de professores 
difere da proposta das agências do mercado, conhecida como Educação Rural no Brasil. As 
políticas educacionais para as áreas rurais do século XXI estão delineadas em programas 
específicos que são conquistas da classe trabalhadora organizada por meio do Movimen-
to de Educação do Campo e do Fonec, e no que se refere à formação de professores, esta 
está regulamenta em várias legislações. Na Res. CNE/CEB nº.1/2002 que institui as Diretrizes 
Operacionais para a educação básica do Campo, quando diz:

Art. 12 O exercício da docência na Educação Básica, cumprindo o estabelecido nos 
arts. 12, 13, 61 e 62 da LDB e nas Resoluções CNE/CEB nº 3/97 e nº 2/99, assim como 
os Pareceres CNE/CP nº 9/2001, nº 27/2001 e nº 28/2001, e as Resoluções CNE/CP nº 
1/2002 e nº 2/2002, a respeito da formação de professores em nível superior para a 
Educação Básica, prevê a formação inicial em curso de licenciatura, estabelecendo 
como qualificação mínima, para a docência na Educação Infantil e nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, o curso de formação de professores em Nível Médio, na mo-
dalidade Normal (Brasil, 2002).

Também encontramos a formação do docente no Decreto nº 7.352/2010, que versa 
sobre o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) em vários artigos, 
mas destacamos o Art. 5o: “A formação de professores para a educação do campo observará 
os princípios e objetivos da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da 
Educação Básica, conforme disposto no Decreto no 6.755, de 29 de janeiro de 2009, e será 
orientada, no que couber, pelas diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educa-
ção” (Brasil, 2010).

No Plano Nacional de Educação também encontramos menção à formação docente 
para atuar no campo na Meta 15.5: “implementar programas específicos para formação de 
profissionais da educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e qui-
lombolas e para a educação especial” (Brasil, 2014). Além destas, há diversas portarias e 
decretos que tratam dos programas específicos de formação docente, como o Programa de 
Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) criado em 
2007, o qual tem como missão “promover a formação superior dos professores em exercício 
na rede pública das escolas do campo e de educadores que atuam em experiências alter-
nativas em educação do campo, por meio da estratégia de formação por áreas de conheci-
mento” (Brasil, 2007, online ); o Programa Nacional de Educação do Campo (Pronacampo), 
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criado pela Portaria n. 86, de 1º de fevereiro de 2013, que traz no Art. 3º–III–III – “desenvol-
vimento de políticas de formação de profissionais da educação para o atendimento da es-
pecificidade das escolas do campo, considerando-se as condições concretas da produção e 
reprodução social da vida no campo” (Brasil, 2013); as Diretrizes Curriculares da Pedagogia 
da Alternância, instituída na Resolução nº 1/2023, do Conselho Nacional de Educação (CNE), 
que tem no Art. 1º: “A presente Resolução define princípios e valores para o ensino e apren-
dizagem, formação docente (inicial e continuada), referenciais pedagógicos e metodológi-
cos para a execução da Pedagogia da Alternância nas modalidades da Educação Básica e 
da Educação Superior” (Brasil, 2023). Atualmente, a Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi) é responsável pelas ações da Educação do 
Campo no Ministério da Educação (MEC). A referida secretaria foi criada em 2004, pelo De-
creto nº 5.159/2004, no governo Lula, denominada inicialmente de Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad), e extinta no governo Bolsonaro por meio 
do Decreto nº 10.502/2019, porém, recriada no terceiro mandato do governo Lula, pelo De-
creto 11.342/2023.

Santos e Souza (2015, 37811) salientam que “A formação docente é compreendida 
como um conjunto de saberes, vivências, experiências, além de conhecimentos adquiridos 
pelos educadores durante o seu processo de profissionalização, recebido tanto pela aca-
demia no momento da habilitação profissional, como também no cotidiano da sua prática 
educativa”. E a formação continuada deve acontecer para o desenvolvimento da prática pe-
dagógica, como na unidade entre teoria e prática que visa a transformação social, ou seja, 
a práxis (Silva, 2021). Diferente da formação esvaziada de conhecimento crítico da forma 
como está posto na BNCC, pois esta representa o esvaziamento da função social da escola 
e privilegia a pedagogia do aprender a aprender (Duarte, 2011). Esta pedagogia, segundo 
Lavoura, Alves e Júnior (2020, p.12), tem “explícita relação de continuidade entre as peda-
gogias ativas escolanovistas, o construtivismo piagetiano e a pedagogia das competências, 
em que se ressalta o lema de inspiração deweyana entorno da insígnia learning by doing 
(Perrenoud, 1999, Schön, 2000).

A contradição é posta ao indicar esse conjunto de decisões da organização dos cur-
rículos das Escolas do Campo, resultado de decisões esvaziadas de compromisso com o 
desenvolvimento dos povos do campo e com a bandeira de lutas dos movimentos sociais 
que constroem a Educação do Campo pautada na igualdade. Entretanto, defendemos uma 
formação emancipatória, pautada na unidade da ação-reflexão-ação, no sentido da trans-
formação social. Ou seja, uma práxis transformadora, que é diferente do que se propõe as 
pedagogias do aprender a aprender que se fundamentam na prática pela prática, e levam 
ao pragmatismo (Lavoura, Alves, Santos Júnior, 2020), condicionada ao que propõe a peda-
gogia das competências.
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Em contraposição a este modelo hegemônico da Educação Rural que se volta para 
o pragmatismo no campo, propomos uma educação crítica e transformadora da realidade, 
fundamentada na práxis (Vasquez, 2011), capaz de contrapor ao sistema sociometabólico 
do capital (Mészáros, 2008), que possibilite a compreensão da realidade nas múltiplas de-
terminações, ou seja, contra-hegemônica cujos fundamentos estão na Educação do Campo. 
Esses contrapontos podem ser vistos no Quadro 3, como forma de esclarecer a diferença 
entre a epistemologia da práxis (Silva, 2018) e a epistemologia da prática (Tardif, 2002).

Quadro 3 – Formação continuada com epistemologia da prática e da práxis.

Como é vista a formação continuada de professores

Com a epistemologia da prática
(Educação Rural)

Com epistemologia da práxis
(Educação do Campo)

Orientada pelo saber prático elaborado pelo profes-
sor em sua atividade docente e experiências de pro-
fessores com mais tempo na carreira (tutores)

Sólido domínio teórico dos saberes do seu campo disciplinar e 
curricular de práxis e competência para a transformação des-
ses saberes em situação de prática para desenvolvimento da 
aprendizagem.

Construção de teoria sobre a prática por meio da 
ação-reflexão-ação.

Reflexão na perspectiva da práxis, privilegiando a unidade 
entre teoria e prática. Pensar a função social da educação, da 
escola e do professor problematizando a escola que temos na 
tentativa de construção da que queremos.

Foco apenas nos problemas imediatos do chão da 
sala de aula.
Retrata os povos do campo diante da visão do capital 
de forma estereotipada.

Possibilita a reflexão permanente sobre o cotidiano escolar, 
sobre sua prática pedagógica e a realidade na qual se dá esti-
mulando a autonomia docente para equacionar a maioria dos 
problemas e desafios de competência docente.
Formar professores críticos de problemas educacionais e so-
cioculturais. Fortalecimento da resistência educativa. Negar 
a precarização, ao individualismo e inflexibilidade das práti-
cas bancárias de ensino. Construindo vínculos entre a função 
social da escola e a função socioambiental da terra. O campo 
como um lugar de vida e de possibilidades com sujeitos capa-
zes de transformar a sociedade.

Formação em serviço pensada por meio do mundo 
urbano. Foco na resiliência, para adequar a realidade 
vivida sem questionamentos e incômodos, trabalhar 
cada vez mais a serviço do capital. Formação com 
orientações do Estado capitalista, de fundações e ins-
titutos privados.

Formação crítica construída pelos e com os sujeitos do campo, 
com desenvolvimento no espaço escolar e/ou fora deste com 
processo reflexivo que possibilite a análise de questões ineren-
tes à formação continuada, abastecendo-se do diálogo entre 
as universidades, institutos, os movimentos sociais, comuni-
dade, professores e secretárias de educação.

Reflexão sistemática sobre a prática individualizada 
e foco nas avaliações externas. Responsabilização do 
professor pelo ensino e pela sua prática.

Pensar o trabalho pedagógico com dimensão coletiva e social, 
pensando a prática em coletivo, pesando a escola, pensando 
a comunidade, pensando o mundo, pensando a formação hu-
mana como direito.

Fonte: adaptado de Silva (2020).

A epistemologia da prática profissional é o conjunto das ações educativas e a toma-
da de decisões com base no conhecimento e no engajamento profissional, enquanto que a 
epistemologia da práxis funciona como “ação humana transformadora, prática eivada e nu-
trida de teoria, por isso, capaz de superar os primeiros estágios do pensamento–constata-
ção e compreensão da realidade–para constituir um pensamento novo que, ao ser colocado 
em prática, pode transformar esta realidade” (Silva, 2018).



A formação de professores e a Educação do Campo: críticas a partir da Base Nacional Comum Curricular-BNCC

PARADIGMA, Maracay, XLVI, Edición Normal, Número 2, e2025003, 202512

A educação crítica emancipadora também espera um professor que pesquise sua 
prática com apoio de fundamentos teóricos, e precisa ser um profissional que reflete so-
bre a revelação das contradições da totalidade em suas múltiplas determinações, sem a 
presunção de adaptar-se a situações complexas do cotidiano escolar, mas de incomodar-se 
com a real situação vivida pelos educandos e pelas suas condições de trabalho ao ponto de 
investir em tentativas de transformações da realidade educativa com a ampliação do foco 
do ensino para aprendizagem.

ASPECTOS METODOLÓGICOS E RESULTADOS DA PESQUISA A PARTIR 
DO RECORTE APRESENTADO

Os resultados apresentados neste texto, referentes ao Território de |Identidade Velho 
Chico–TIVC, na Bahia , são oriundos de uma pesquisa qualitativa com dados coletados por 
meio da análise documentos e questionário de perguntas abertas e fechadas, elaborado no 
Google Forms, aplicado aos docentes da educação básica que atuam em escolas municipais 
do campo de todos os municípios do Território citado, com 991 respostas recebidas entre 
os meses de abril e maio de 2023. Gil (2007, p. 131) reforça que “o questionário é uma téc-
nica de investigação composta por um número mais ou menos elevado de questões apre-
sentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, 
sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas etc.”. Utilizamos o materialis-
mo histórico-dialético como fundamento da análise de dados, no qual “As características 
qualitativas e quantitativas distinguidas nesse grau do desenvolvimento do conhecimento 
são consideradas como coexistentes, independentes umas das outras.” (Cheptulin, 1982, p. 
126). O recorte temporal utilizado foi o período de 2010 a 2022 para análise de documentos, 
com o objetivo de pensar o impacto do Plano de Ações Articuladas nas escolas do campo 
(projeto guarda-chuva), embora não tenhamos espaço neste texto para contextualizá-las.

Como estratégia de pesquisa, depois de um contato por telefone, o formulário foi 
encaminhado aos coordenadores pedagógicos das secretarias municipais de educação do 
TIVC, e estes, por sua vez, encaminharam-no para as docentes que atuam nas escolas do 
campo. No questionário, para verificar o perfil dos sujeitos buscamos saber: 1) os aspectos 
sociais (idade, sexo, local e situação da moradia); 2) os aspectos escolares (com questões 
sobre formação inicial e continuada); e por fim, 3) aspectos da formação continuada relacio-
nados à Bncc. Para a sistematização dos dados das questões fechadas utilizamos o apoio do 
programa Microsoft Excel 2019. Para a análise das questões de perguntas abertas buscamos 
aporte na análise de conteúdo (Bardin, 1995), e utilizamos nomes fictícios, sendo de flores 
do campo.

Rafestin (1980, p. 158) destaca que “O território se forma a partir do espaço, é resul-
tado de uma ação conduzida por um ator sintagmático. “... a territorialidade reflete o mul-
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tidimensionamento do “vivido” pelos membros de uma coletividade”. Ao estudar o TIVC, 
cumpre destacar que este é composto de 16 municípios, fica na região Oeste do estado da 
Bahia, é banhado pelas águas do Rio São Francisco, verifica-se a existência de comunidades 
tradicionais quilombolas, camponeses, assentados e acampados da reforma agrária que 
lutam pela sobrevivência diante das limitações do semiárido em um contexto de desequi-
líbrios ambientais, além das características próprias do particular ecossistema, a Caatinga 
(Cruz, 2022). Do ponto de vista educacional para a realidade do campo, o referido Território 
apresenta a configuração descrita no Quadro 4 quanto à quantidade de escolas.

Quadro 4 – Escolas municipais do campo e da cidade nos municípios do TIVC (2010-2022).

ANO 2010 2014 2018 2020 2021 2022

município camp cid camp cid camp cid camp cid camp cid cam cid
Barra 76 21 63 21 62 26 46 25 46 21 46 21

Bom Jesus da Lapa 60 32 54 34 35 32 31 31 30 25 21 05

Brotas de Macaúbas 40 04 37 04 35 05 27 05 28 04 27 04

Carinhanha 21 11 19 11 19 12 19 12 19 11 19 10

Feira da Mata 16 05 06 05 03 05 03 05 02 04 02 04

Ibotirama 10 21 07 20 07 21 5 18 04 16 04 16

Igaporã 10 06 10 05 10 05 10 05 10 05 10 05

Malhada 34 04 28 04 22 04 22 04 22 03 22 03

Matina 11 05 06 05 06 05 06 06 06 05 06 05

Morpará 22 07 21 07 08 06 05 06 05 05 05 05

Muquém do São 
Francisco 17 03 23 03 22 03 21 03 19 02 19 02

Oliveira dos 
Brejinhos 62 05 41 6 11 5 11 05 11 04 04 04

Paratinga 58 16 47 15 44 16 39 15 37 13 34 13

Riacho de Santana 20 11 18 07 18 08 17 08 17 08 17 08

Serra do Ramalho 42 04 41 07 36 07 33 07 33 06 34 06

Sítio do Mato 19 09 21 08 22 06 22 06 21 05 21 05

 TOTAL 518 164 442 162 360 166 317 161 310 137 291 116

Fonte: elaborado pela autora em consulta ao banco de dados do Inep (2010-2022).

O Quadro 4 demonstra que o TIVC possuía 518 escolas no campo em 2010, caindo 
para 291 escolas em 2022, ou seja, houve o fechamento de 227 escolas no intervalo de 12 
anos, e isso evidencia um descumprimento da Lei 12.960 (2014), que proíbe o fechamento 
de escolas do campo sem consentimento da comunidade escolar. Dentre os municípios do 
referido Território, proporcionalmente, aquele que mais fechou escolas foi Oliveira dos Bre-
jinhos, que tinha 62 escolas no campo em 2010, e esse número caiu para 4 escolas em 2022. 
Destacamos de forma positiva o município de Igaporã que não fechou nenhuma escola do 
campo, pois em 2010 tinha 10 escolas e permaneceu com o mesmo quantitativo em 2022; e 
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ainda, o município de Sítio do Mato que aumentou o número de escolas, sendo 19 em 2010, 
e 21 em 2022. Porém, na maioria dos municípios pesquisados, diante destes dados, houve 
um grande número de escolas fechadas, havendo um descumprimento do que está na Re-
solução nº 2, de 28 de abril de 2008:

Art. 3º A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental serão sempre 
oferecidos nas próprias comunidades rurais, evitando-se os processos de nucleação 
de escolas e de deslocamento das crianças.

§ 1º Os cincos anos iniciais do Ensino Fundamental, excepcionalmente, poderão ser 
oferecidos em escolas nucleadas, com deslocamento intracampo dos alunos, caben-
do aos sistemas estaduais e municipais estabelecer o tempo máximo dos alunos em 
deslocamento a partir de suas realidades (Brasil, 2008).

Após a publicação dessa legislação, percebemos uma redução no número de escolas 
do campo em todo o país, pois de acordo com Silva (2021), houve uma corrida das redes 
municipais para nuclear as escolas e estabelecer uma política do transporte escolar, que em 
muitos municípios favorecem os cabos eleitorais com o aluguel de carros. Entretanto, houve 
também um investimento do governo federal no Programa Nacional do Transporte Escolar 
(Pnate), que favoreceu a compra de ônibus do Programas Caminho da escola. Porém, o que 
os estudos indicam (Silva, 2021; Silva e Santos, 2023) é que muitos gestores municipais têm 
fechado as escolas do campo e levado os alunos para estudar nas cidades, desrespeitando a 
legislação e os direitos dos alunos de estudar nas suas comunidades de origem. Pois os da-
dos do Censo Escolar (2011-2022) indicam que em 2011 o Brasil contava com 75.678 escolas 
do campo, caindo para 52.085 em 2022.

Sobre o perfil dos respondentes os dados evidenciaram que 78% são do sexo femini-
no, 14% são do sexo masculino e 8% optaram em não declarar. Estes dados dialogam com 
a realidade nacional, pois o Censo de 2022 destacou que no Brasil, o corpo docente é com-
posto por mais de 2,3 milhões de profissionais, 1,8 milhões (79,2%) são professoras (Inep, 
2022). Historicamente, no Brasil, a função docente tem sido majoritariamente feminina, sob 
o argumento ideológico de que as mulheres estão mais propensas a exercer a docência visto 
que não proporciona salários tão bons quanto de outras profissões, ou por ser o emprego 
que deve ser exercido com “vocação”, e com uma suposta semelhança com a maternidade, 
o que justificaria não ser bem remunerada (Formacampo, 2022).

Quanto à faixa etária, o maior número de profissionais que atuam nas escolas do 
campo no lócus pesquisado está entre 41 a 45 anos com 21%, seguido de 17% de profissio-
nais atuantes entre 36 a 40 anos; 15% possuem idade de 46 a 50 anos; 11% revelou ter entre 
31 a 35 anos; 9% estão entre 26 a 30 anos; e 6% dos educadores têm até 25 anos. Também 
é interessante acentuar que 5% dos professores já se encontram na faixa etária com mais 
de 55 anos, e 7% não declararam. Ou seja, 41% dos docentes estão acima dos 40 anos de 
idade. Observa-se que o número de profissionais com menos de 30 anos é baixo em relação 
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às outras faixas etárias, o que pode estar relacionado à desvalorização da carreira docente, 
conforme aponta Want et al. (2018), que a burocratização do trabalho docente, a intensifica-
ção da carga de trabalho, as questões geracionais, a baixa remuneração são elementos que 
podem compor o quadro da desmotivação para a profissão docente.

Quanto ao pertencimento étnico racial, 53% se declarou preto; 30% se considera 
pardo; 12% se declara branco e 1% se identificou como indígena. O fator étnico deve ser 
analisado tomando como parâmetro elementos estruturais na sociedade, e é importante 
observar a partir da interseccionalidade. Estamos falando de uma profissão que a maioria 
é mulher, e que se identifica como parda e preta, totalizando 83%. Para Crenshaw (2002, 
p.177),

[...] A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as 
consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da su-
bordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, 
a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas 
que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras.

A experiência feminina, especialmente para as mulheres negras, tem sido moldada 
por vários marcadores sociais e múltiplos sistemas de opressão, tais como pelo patriarcado, 
pelo racismo, pela exploração de classe (Collins, 2017), cujo entrelaçamento desses marca-
dores ocasiona o acirramento dos contextos de dominação (Santos; Oliveira, 2010). Desse 
modo, o racismo e o sexismo têm levado as mulheres a ocuparem os postos no mercado 
de trabalho, com remuneração mais baixa. E no caso das mulheres negras, essa situação é 
ainda mais emblemática.

Na formação profissional, 45,3% possui somente graduação, enquanto 31% tem gra-
duação com especialização; 9% estão com graduação em curso; 1,9% possui mestrado e 
0,1% possui doutorado. Mas destacamos o número grande de profissionais (11, 2%) que só 
tem Ensino Médio, além de 1,2% que tem o ensino técnico. Percebe-se que ainda existe na 
região pesquisada uma grande demanda por formação continuada (especialização, mes-
trado e doutorado). Sobre o tipo de instituição da última formação, 55% apontaram que 
estudaram o ensino superior em instituição privada; 36% estudaram em instituição pública, 
e 9% não responderam. Observa-se um predomínio de pessoas que realizaram seus estudos 
na rede privada, porém, quando questionados sobre a maneira como realizaram a forma-
ção, o resultado evidenciou que 59% fez a formação totalmente à distância; 22% estudaram 
no formato semipresencial, e apenas 19% realizaram todo o curso de forma presencial. En-
tretanto, quando questionados se o município em que trabalha realiza formação continua-
da, 45% informaram que não. Ainda sobre a oferta de formação continuada, perguntamos 
se esta tem atendido às reais necessidades do cotidiano profissional para atuarem em esco-
las do campo, 32% responderam que Sim, e 68% responderam que Não. Isso evidencia um 
dado preocupante haja vista que muitas pessoas só têm ensino técnico ou médio (12,4%), a 
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maioria fez curso superior na modalidade de Educação à Distância (EaD) ou semipresencial, 
e um grande contingente tem uma formação frágil que não contempla os conhecimentos 
necessários para uma atuação profissional.

Apesar de haver uma necessidade grande de ampliação da formação, Hage (2016, 
p.3) observa que o Censo Escolar de 2011 indica que, “dos 342.845 professores que atuam 
no campo no Brasil, quase a metade–160.317–não possui educação superior (46,7%), e, des-
tes, 156.190 possuem o Ensino Médio (97,4%), e 4.127 possuem apenas o Ensino Fundamen-
tal (2,6%)”. Porém, com a implementação de programas de formação de professores como 
o Pronera, o Procampo, Pronacampo, Parfor, Universidade Aberta, e várias outras ações de 
formação específicas para a educação quilombola, educação indígenas, implementadas 
como parte das dimensões do Plano de Ações Articuladas (PAR), a realidade mudou bastan-
te. Em 2022, de acordo com Titton,

[...] nas escolas do campo, 29,6% dos professores que atuam na educação infantil 
não possuem formação em nível superior, enquanto nas áreas urbanas são 16,8%; 
no ensino fundamental são 24,9% e 9,4% dos docentes sem formação superior, res-
pectivamente; já no ensino médio são 7,6% e 1,9%, respectivamente, enquanto na 
Educação de Jovens e Adultos são 47,1% e 10,3% no ensino fundamental, e 8,7% e 
2,0% dos docentes sem formação em nível superior, atuando no campo e na cidade, 
respectivamente (2022, p.7).

Os dados de Titton (2022) em comparação aos dados de Hage (2016), evidenciam 
que houve um aumento no número de docentes com ensino superior. No TIVC, quando so-
mamos o percentual daqueles que têm graduação, especialização, mestrado e doutorado, 
obtemos um percentual de 78,3% dos respondentes com ensino superior, portanto, temos 
um aumento significativo, mas reiteramos a necessidade de ampliação da formação, prin-
cipalmente porque os que estão no ensino técnico, ensino médio, e também ensino funda-
mental, não atendem aos requisitos básicos para atuar na docência. De acordo com o Anuá-
rio da educação básica de 2020, naquele ano, o Brasil possuía 4.418 professores apenas com 
ensino fundamental.

Outro dado que chama atenção é quanto à carreira docente, pois destes sujeitos, 
apenas 43% informam que são concursados, enquanto 2% informam que ocupam cargos 
comissionados e 55% prestam serviços temporários (contratados), denotando uma precari-
zação do trabalho docente, com perda de direitos. 48% afirmaram que residem em área ru-
ral, enquanto 42% moram na área urbana e 10% não informaram. Isso é muito preocupante, 
pois demanda uma rotatividade de professores todos os anos, sendo necessário retomar a 
formação continuada, de modo a não permitir que haja acúmulo de conhecimentos sobre 
a Educação do Campo como projeto educativo da classe trabalhadora. Ao contrário, a ro-
tatividade constante nas áreas rurais faz parte da lógica capitalista, como propósito para a 
consolidação projeto histórico de sociedade do agronegócio que demanda uma educação 
urbanocêntrica, desconsiderando a realidade dos camponeses (Santos, 2020).



Arlete Ramos dos Santos e Igor Tairone Ramos dos Santos

17PARADIGMA, Maracay, XLVI, Edición Normal, Número 2, e2025003, 2025

No que se refere à relação da Educação do Campo com a BNCC, na pesquisa do TIVC 
ficou evidenciado um alinhamento das redes municipais com a Base, pois perguntamos: “Na 
rede municipal que você trabalha há formação continuada para os professores trabalharem 
com a BNCC?” para esta questão 78,7% responderam Sim, e 21,2% responderam que Não. 
Uma questão de múltipla escolha que chamou atenção foi: “Marque em que você se baseia 
para realizar seu planejamento” com opções sobre a BNCC (1ª opção), o livro de didático (2ª 
opção) e orientações sobre a Educação do Campo (3ª opção). 82,3% marcaram a 1ª opção; 
31,5% informaram a 2ª opção; 15,6% destacaram a 3ª opção, e por fim, 0,8% marcaram ou-
tras opções. Se temos esse baixo quantitativo que leva em consideração os pressupostos da 
Educação do Campo (15,6%), isto significa que a maioria daqueles que residem no campo 
(48%) não planeja com base na realidade da comunidade escolar, como preconiza o Art. 28 
da LDB 9.394/96:

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promove-
rão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de 
cada região, especialmente: I–conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às 
reais necessidades e interesses dos alunos das escolas do campo, com possibilidade 
de uso, dentre outras, da pedagogia da alternância (Brasil, 1996).

Apesar de todo o aparato legal que garante a implementação da Educação do Campo 
para os estudantes das áreas rurais, observa-se que o currículo dessa modalidade de ensino 
ainda é negligenciado, o que evidencia um alinhamento ao projeto neoliberal no campo, 
com planejamentos verticalmente estabelecidos pelas secretarias municipais de educação. 
Estes geralmente são feitos com base nas atividades pedagógicas das cidades, numa pers-
pectiva urbanocêntrica, da Educação Rural, que apresentam o campo como lugar do atraso 
e a cidade como lugar do progresso (Santos, 2013), e corroboram para que as crianças e 
adolescentes sintam o desejo de migrar para as áreas urbanas, ao mesmo tempo em que 
contribui para o esvaziamento das comunidades rurais e, consequentemente, o fechamento 
das escolas do campo.

Sobre a questão “Como são realizados os planejamentos das aulas?” 68,9% respon-
deram que são feitos com a coordenação pedagógica na secretaria de educação; 16,9% 
planejam de forma individual na escola; 14,3% planejam de forma individual, em casa. De 
posse dos dados elencados, observamos que a grande maioria leva em consideração as 
orientações da BNCC, pois planejam nas secretarias de educação, realizaram os estudos em 
cursos de EaD, e não levam em consideração a realidade da comunidade escolar. Além de 
uma formação frágil, em sua maioria são contratados, o que os impede de ter autonomia 
pedagógica para não perder o emprego. Assim, a pesquisa evidencia que as orientações de-
terminadas pelos organismos internacionais pautadas pelos grupos empresariais do Todos 
pela Educação (TPE) e do Movimento pela Base (MPB) que estão à frente das proposições da 
BNCC, estão logrando êxito na grande maioria dos municípios investigados.
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A BNCC determina os direitos de aprendizagem e desenvolvimento para todas as 
crianças e jovens brasileiros. Nós trabalhamos para garantir que esses direitos sejam 
cumpridos, apoiando a implementação de qualidade da BNCC e do Novo Ensino Mé-
dio em todas as redes e escolas públicas do país. Acompanhamos e damos visibili-
dade para o andamento da implementação em diversas frentes. Articulamos para o 
alinhamento de políticas e programas–curriculares, de formação docente, materiais 
didáticos e avaliações –à BNCC, sempre buscando a coerência do sistema educacio-
nal. Levantamos, em parceria como organizações nacionais e internacionais, evidên-
cias e as melhores práticas para garantir a qualidade e a legitimidade dos processos. 
Junto com as secretarias de educação, construímos e disseminamos consensos e 
orientações técnicas para a construção dos currículos e a formação dos professores. E 
levamos para toda a sociedade o debate sobre uma aprendizagem mais significativa 
e conectada com a vida dos estudantes (Movimento Pela Base, 2020, s/p).

Conforme salienta Freitas (2018), esse conglomerado empresarial controla desde os 
mecanismos de formulação de políticas educacionais até a sala de aula, com elaboração de 
material didático para as escolas, avaliação censitária, accountability, metas quantitativas, 
além de mecanismos meritocráticos de dominação política, cultural e econômica, apontan-
do justificativas que legitime sua posição (Freitas, 2018). Ao serem perguntados sobre quais 
empresas ou fundações têm desenvolvido orientações educacionais nos seus municípios, 
a predominância nas respostas foram: Fundação Lemann, Orientações de Sobral, Instituto 
Votorantim, Instituto Chapada, Fundação Getúlio Vargas, Sebrae, Largo Mineradora, Suzano 
celulose, Itaú Social, Instituto Natura, dentre outras.

Nas perguntas abertas, ao serem questionados: “As prescrições da BNCC atendem 
as especificidades da sua prática pedagógica na escola do campo? Justifique.” Percebemos 
que o conhecimento crítico sobre a realidade indica que alguns docentes implementam e 
concordam com o que está proposto na BNCC, como se observa na interlocução das propo-
sições da BNCC com a prática pedagógica deles:

Sim, atende as eletivas de forma gradual concebe e põe em prática situações e pro-
cedimentos para motivar e engajar os alunos nas aprendizagens, seleciona, produz, 
aplica e avalia recursos didáticos e tecnológicos para apoiar o processo de ensinar e 
aprender (Professora Rosa).

Sim, pois ela busca orientar a prática escolar a partir de princípios formativos que a 
aproximam da vida em comunidade e que promovam o trabalho pedagógico escolar, 
na perspectiva de uma formação integral dos sujeitos, conectada à transformação do 
mundo e à autotransformação (Professora Margarida).

Sim. A BNCC está organizada permitindo o diálogo com os saberes do campo (coor-
denadora Acácia).

Sim. Não só na utilização da BNCC, pautando-se no que diz a Educação do Campo e 
a nossa realidade (coordenadora Cravo).

As compatibilidades desenvolvidas nessas questões da BNCC têm um papel muito 
importante dentro da nossa prática pedagógica, pois trabalhamos as habilidades e 
competências dos nossos alunos buscando sempre um trabalho que atende as ques-
tões multidisciplinares. É importante ressaltar que essas ações são aplicadas a partir 
do desenvolvimento de um conjunto de habilidades (Professora Crisântemo).
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As falas demonstram que o currículo prescrito na BNCC se sobrepõe à perspectiva 
crítica, na medida que os sujeitos observam a importância da Base nas suas práticas peda-
gógicas, e fica latente a educação como território de disputa entre o projeto de sociedade da 
classe trabalhadora e o projeto da classe dominante. Observa-se que há uma inserção das 
competências e habilidades ajustadas ao que preconiza a educação mercadológica do capi-
talismo global sintetizada na BNCC. Outra questão importante é que as respondentes (coor-
denadoras e professoras) destacam a possibilidade de a Base facilitar o diálogo dos saberes 
do campo e do trabalho com a realidade dos alunos. Isto porque de acordo com a Resolução 
CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 2017, que “Institui e orienta a implantação da Base 
Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e res-
pectivas modalidades no âmbito da Educação Básica” (Brasil, 2017), 40% do currículo está 
na parte diversificada e deve levar em consideração a cultura e a realidade da comunidade 
escolar. Vale ressaltar que a BNCC não traz as modalidades de ensino de forma detalhada. 
Do ponto de vista nacional, Santos e Nunes (2020) destacam que existem muitas críticas so-
bre essa questão, uma vez que devido à cultura das avaliações de larga escala, a maioria das 
escolas tem privilegiado o trabalho pedagógico com a parte do núcleo comum, constituído 
de 60% do currículo, a fim de garantir que melhora na nota do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb) (Freitas, 2018). Os resultados obtidos por meio dos questionários 
de perguntas abertas possibilitaram observar a forte presença da epistemologia da prática 
como fator condicionante na formação continuada, com fundamento na BNCC. Silva (2020) 
destaca que com a epistemologia da prática, a forma de orientação da formação continuada 
é no saber prático elaborado pelo professor que organiza seu trabalho com a construção da 
teoria sobre a prática docente, defendida por Schôn (2000) e Tardif (2002) com a teoria do 
professor reflexivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Demonstramos neste texto que o capitalismo mundializado, por meio das agências 
internacionais, tem orientado um projeto educativo para a educação básica com a formação 
pautada nos interesses do mercado. Estas orientações fazem parte da agenda global do BM, 
da Unesco, da OCDE, etc. e reverberam nas conferências mundiais, nacionais, estaduais e 
municipais por meio de seus interlocutores da sociedade civil. A concretização da hegemo-
nia desse projeto do capital se consolida mediante um currículo escolar delineado na BNCC, 
bem como em formações inicial e continuada realizadas pelos institutos e fundações priva-
das que estão atuando nas redes estaduais e municipais.

Os dados coletados no TIVC evidenciaram que a proposta neoliberal de privatiza-
ção da educação pública está presente nas escolas do campo, pois existe a predominância 
de planejamentos urbanocêntricos embasados na BNCC, com orientações das secretarias 
e dos empresários da educação. A formação dos docentes ainda é frágil, demonstrando a 
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carência dos fundamentos básicos da Educação do Campo, com um número considerável 
de profissionais que ainda não possui o ensino superior.

A partir das análises realizadas, concluímos que as políticas e os programas de for-
mação de professores pouco têm atendido aos pressupostos da Educação do Campo, pois 
há uma carência de conhecimentos sobre a temática. Portanto, é necessário que as lutas do 
Fonec e do Movimento pela Educação do Campo sejam ampliadas, de modo a criar estraté-
gias de formação inicial e continuada junto às universidades públicas e as redes municipais 
e estaduais para que os docentes possam ter conhecimento crítico a atuem na perspectiva 
da práxis. Faz-se necessária a realização de concursos para as áreas rurais, pois o exército de 
contratados redunda na rotatividade constante de professores nas escolas, além de preca-
rizar o trabalho docente. Por fim, para que o paradigma de Educação do Campo crítico seja 
implementado superando o Paradigma da Educação Rural, é importante que haja autono-
mia e emancipação dos sujeitos, o que levará à uma práxis transformadora e a uma educa-
ção pública mais igualitária.
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